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ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
ROUBO. NULIDADE. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. 
DOSIMETRIA. SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.  A
GRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no 
sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a 
revisão criminal, situação que impede o conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que se verifica flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal" (AgRg no HC n. 921.445/MS, relatora 
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 3/9/2024, DJe de 
6/9/2024.)

2. No caso, há outras provas além do reconhecimento fotográfico realizado, 
como as próprias prisões em flagrante dos réus em posse da res furtiva e o 
modus operandi do delito, a indicarem a legalidade da exasperação da 
pena, motivos pelos quais não comporta conhecimento a ordem, ante a 
ausência de flagrante ilegalidade. 

3. No mesmo sentido o parecer do representante do Ministério Público 
Federal, para quem "não merece reparos a decisão que demonstrou a 
ausência dos requisitos para a provimento do pedido, tendo em vista que a 
condenação dos ora pacientes não encontrou esteio apenas em seu 
reconhecimento pessoal, mas em outros elementos de convicção 
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independentes. Ademais disso, o Habeas Corpus não é meio processual 
idôneo para rediscutir a convicção do Tribunal Impetrado acerca da 
suficiência dos elementos de prova para a condenação. [...] Outrossim, a 
revisão da pena por meio de habeas corpus só é cabível, em situações 
excepcionais, quando restar evidente a inobservância das regras relativas à, 
dosimetria constatando-se, de imediato, a ocorrência de ilegalidade que 
resulte em flagrante injustiça contra o Réu".

4. Agravo regimental desprovido, acolhido o parecer ministerial.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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como as próprias prisões em flagrante dos réus em posse da res furtiva e o 
modus operandi do delito, a indicarem a legalidade da exasperação da 
pena, motivos pelos quais não comporta conhecimento a ordem, ante a 
ausência de flagrante ilegalidade. 

3. No mesmo sentido o parecer do representante do Ministério Público 
Federal, para quem "não merece reparos a decisão que demonstrou a 
ausência dos requisitos para a provimento do pedido, tendo em vista que a 
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independentes. Ademais disso, o Habeas Corpus não é meio processual 
idôneo para rediscutir a convicção do Tribunal Impetrado acerca da 
suficiência dos elementos de prova para a condenação. [...] Outrossim, a 
revisão da pena por meio de habeas corpus só é cabível, em situações 
excepcionais, quando restar evidente a inobservância das regras relativas à, 
dosimetria constatando-se, de imediato, a ocorrência de ilegalidade que 
resulte em flagrante injustiça contra o Réu".

4. Agravo regimental desprovido, acolhido o parecer ministerial.

 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator)

Trata-se de agravo regimental em habeas corpus interposto em favor de 
HENRIQUE DA SILVA NASCIMENTO, PAULO HENRIQUE RIBEIRO e WELLINGTON 
PINTO MOREIRA contra decisão de minha lavra em que não conheci do writ, em 
decisum assim relatado:

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de 
HENRIQUE DA SILVA NASCIMENTO, PAULO HENRIQUE RIBEIRO e 
WELLINGTON PINTO MOREIRA apontando como autoridade coatora o 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO (Apelação n. 
1502635-60.2019.8.26.0535).

Depreende-se dos autos que os pacientes foram condenados por roubo 
qualificado nos seguintes termos (e-STJ fl. 69):

Ante o exposto, julgo procedente em parte a pretensão punitiva, para:

a) Condenar o réu HENRIQUE DA SILVA NASCIMENTO, qualificado nos 
autos, como incurso no artigo 157, parágrafo 2°, inciso II, do Código Penal, à 
pena privativa de liberdade de 6 (seis) anos, 1 (um) mês e 10 (dez) dias de 
reclusão, em regime inicial fechado, além de 13 (treze) dias-multa, no piso 
legal;

b) Condenar o réu PAULO HENRIQUE RIBEIRO, qualificado nos autos, 
como incurso no artigo 157, parágrafo 2°, inciso II, do Código Penal, à pena 
privativa de liberdade de 9 (nove) anos, 2 (dois) meses e 26 (vinte e seis) 
dias de reclusão, em regime inicial fechado, além de 22 (vinte e dois) dias-
multa, no piso legal; e

c) Condenar o réu WELLINGTON PINTO MOREIRA, qualificado nos autos, 
como incurso no artigo 157, parágrafo 2°, inciso II, do Código Penal, à pena 
privativa de liberdade de 6 (seis) anos e 5 (cinco) meses de reclusão, em 
regime inicial fechado, além de 15 (quinze) dias-multa, no piso legal.

Interposta apelação, o Tribunal de origem negou provimento ao recurso (e-
STJ fls. 71/96).

Daí o presente writ, no qual sustenta a defesa ser caso de absolvição dos 
pacientes em decorrência da inobservância do disposto no art. 226 do 
Código de Processo Penal, haja vista que a condenação foi baseada em 
reconhecimento fotográfico extrajudicial realizado pela vítima no hospital, 
não havendo outra prova apta a ensejar a condenação.

Aduz, por outro lado, a desproporcionalidade no aumento da pena-base, 
asseverando que "a motivação expendida na r. sentença, e igualmente 
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partilhada no v. acórdão, acerca da gravidade abstrata do delito ou que leva 
em consideração elementares do próprio tipo penal, não é idônea para o 
recrudescimento das penas" (e-STJ fl. 22).

Acrescenta ser desproporcional e sem motivação idônea a aplicação da 
fração de 1/5 pela agravante da reincidência quanto ao paciente Paulo (e-
STJ fl. 32), bem como a aplicação de fração de 3/8 para a causa de aumento 
de todos os réus (e-STJ fl. 34).

Aduz que Henrique e Wellington preenchem os requisitos para a fixação de 
regime inicial menos gravoso, assim como para a aplicação da detração 
penal (e-STJ fl. 36).

Busca, liminarmente, que os pacientes "aguardem em liberdade ou, ao 
menos, sejam transferidos ao regime semiaberto enquanto esperam o 
julgamento do mérito do presente writ" e, no mérito, pede a concessão da 
ordem para que sejam absolvidos ou seja "redimensionada a pena na 
primeira, segunda e terceira fases da dosimetria, nos respectivos contornos 
acima propugnados, além de alterar o regime prisional inicial de 
cumprimento de pena, também em razão da aplicação da detração penal" (e-
STJ fls. 44/45).

Liminar indeferida (e-STJ fls. 99/101).

Informações prestadas.

O Ministério Público Federal manifestou-se pela denegação da ordem (e-STJ 
fls. 163/172).

É o relatório.

No presente agravo, repisam as partes as alegações de nulidade do 
reconhecimento fotográfico (e-STJ fl. 188) e da ilegalidade na exasperação da pena (e-
STJ fl. 199).

Requerem, por fim, a reconsideração da decisão ou o seu enfrentamento 
pelo colegiado (e-STJ fl. 208).

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator)

A irresignação não merece prosperar, devendo ser mantida a decisão 
agravada por seus próprios fundamentos.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é uníssona no sentido de 
que não cabe a utilização de habeas corpus como sucedâneo de recurso próprio ou de 
revisão criminal, sob pena de desvirtuamento do objeto ínsito ao remédio heroico, qual 
seja, o de prevenir ou remediar lesão ou ameaça de lesão ao direito de locomoção.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. [...] 
MANDAMUS IMPETRADO CONCOMITANTEMENTE COM RECURSO 
ESPECIAL INTERPOSTO NA ORIGEM. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE. [...] AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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[...] 2. Não se conhece de habeas corpus impetrado concomitantemente com 
o recurso especial, sob pena de subversão do sistema recursal e de violação 
ao princípio da unirrecorribilidade das decisões judiciais.

[...] (AgRg no HC n. 904.330/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 5/9/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL, IMPETRADO QUANDO O PRAZO PARA A 
INTERPOSIÇÃO DA VIA RECURSAL CABÍVEL NA CAUSA PRINCIPAL 
AINDA NÃO HAVIA FLUÍDO. INADEQUAÇÃO DO PRESENTE REMÉDIO. 
PRECEDENTES. NÃO CABIMENTO DE CONCESSÃO DA ORDEM DE 
OFÍCIO. PETIÇÃO INICIAL INDEFERIDA LIMINARMENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É incognoscível, ordinariamente, o habeas corpus impetrado quando em 
curso o prazo para interposição do recurso cabível. O recurso especial 
defensivo, interposto, na origem, após a prolação da decisão agravada, 
apenas reforça o óbice à cognição do pedido veiculado neste feito autônomo.

[...] (AgRg no HC n. 834.221/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 18/9/2023, DJe de 25/9/2023.)

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO "HABEAS 
CORPUS". ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. DOSIMETRIA. INEXISTÊNCIA 
DE ILICITUDE FLAGRANTE. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no 
sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a 
revisão criminal, situação que impede o conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que se verifica flagrante ilegalidade apta 
a gerar constrangimento ilegal.

[...] (AgRg no HC n. 921.445/MS, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta 
Turma, julgado em 3/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ABSOLVIÇÃO. APLICAÇÃO DO IN DUBIO PRO REO. CONCESSÃO DE 
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

[...]
4. "Firmou-se nesta Corte o entendimento de que "[n]ão deve ser conhecido 
o writ que se volta contra acórdão condenatório já transitado em julgado, 
manejado como substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não 
houve inauguração da competência desta Corte" (HC n. 733.751/SP, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 20/9/2023). 
Não obstante, em caso de manifesta ilegalidade, é possível a concessão da 
ordem de ofício, conforme preceitua o art. 654, § 2º, do Código de Processo 
Penal" (AgRg no HC n. 882.773/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato - 
Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 24/6/2024, 
DJe de 26/6/2024).

[...] (AgRg no HC n. 907.053/SP, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado 
em 16/9/2024, DJe de 19/9/2024.)

 

Não se desconhece a determinação para que, quando presente flagrante 
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ilegalidade, seja concedida a ordem de ofício, nos termos do art. 647-A, parágrafo 
único, do Código de Processo Penal.

Entretanto, tal não é o caso do presente writ, porquanto há outras provas 
além do reconhecimento fotográfico realizado, como as próprias prisões em flagrante 
dos réus em posse da res furtiva (e-STJ fl. 65) e o modus operandi do delito, a 
indicarem a legalidade da exasperação da pena (e-STJ fls. 66/67), motivos pelos quais 
não comporta conhecimento a ordem.

No mesmo sentido o parecer do Ministério Público Federal, do qual extraio o 
seguinte excerto (e-STJ fls. 169/171):

De fato, não merece reparos a decisão que demonstrou a ausência dos 
requisitos para a provimento do pedido, tendo em vista que a condenação 
dos ora pacientes não encontrou esteio apenas em seu reconhecimento 
pessoal, mas em outros elementos de convicção independentes. Ademais 
disso, o Habeas Corpus não é meio processual idôneo para rediscutir a 
convicção do Tribunal Impetrado acerca da suficiência dos elementos de 
prova para a condenação.

[...]

Outrossim, a revisão da pena por meio de habeas corpus só é cabível, em 
situações excepcionais, quando restar evidente a inobservância das regras 
relativas à, dosimetria constatando-se, de imediato, a ocorrência de 
ilegalidade que resulte em flagrante injustiça contra o Réu.

 

Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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FELIPE AUGUSTO PERES PENTEADO - SP273113
AGRAVANTE : WELLINGTON PINTO MOREIRA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/02/2025 
a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025

Documento eletrônico VDA45729197 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 20/02/2025 00:30:03
Código de Controle do Documento: 077496de-0bcb-4615-b1cf-57f5c5b1f955


